
CASOS PRÁTICOS - IMT 

NOTA 
Todos os casos apresentados são da 
autoria dos formadores-autores 
 da formação para TATA 
As propostas de resolução são da minha 
autoria e não estão validas pela AT 



  CONTRATOS PROMESSA de aquisição e de 
alienação - ART. 2º Nº 2 A) 

Art. 410 ºe ss C Civil (Contrato-promessa – regime aplicável) 

 
logo que verificada a tradição para o promitente adquirente  

 quando o promitente adquirente já esteja a usufruir o imóvel  

 

“B” celebra um contrato promessa do imóvel “X”.  Com o pagamento do 
sinal, o promitente vendedor autoriza que “B” use o imóvel, entregando-
lhe as chaves. O IMT deve ser pago no prazo de 30 dias.  

Art. 36º, nº 5:  tem 30 dias para pagar o IMT 

Art. 44º, nº 2: Anulação  parcial do IMT, mediante 
reclamação/impugnação, caso não venha a ser celebrado o contrato 
definitivo 
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CONTRATOS PROMESSA de aquisição e de alienação - ART. 
2º Nº 2 A) 

 
 

MAS 
“B” celebra um contrato promessa do imóvel “X”, destina-o a habitação 
própria e permanente. Com o pagamento do sinal, o promitente vendedor 
autoriza que “B” vá habitar a casa, entregando-lhe as chaves do imóvel.O 
IMT é devido aquando da celebração da escritura pública.  
(exceto: Habitação Própria e Permanente); 

E AINDA 
B” celebra um contrato promessa de um prédio urbano destinado a sua  
habitação própria e permanente.  Com o pagamento do sinal, “A”, 
promitente vendedor, autoriza “B” a habitar o prédio. Um mês depois, “B” é 
autorizado por “A” a ceder a sua posição contratual a “C”. 
Há IMT no momento em que “B” cede a posição a “C” porque se verifica a 
parte final do art.º 2.º/2/a): ocorre a incidência prevista no art.º2.º/3/e)  
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LOCAÇÃO VENDA - artº 2º/2/b) 
 
“A” assinou com a sociedade financeira “B,SA”, um contrato de 
locação relativo a um imóvel urbano, destinado a comércio, com o 
VPT de  €201.000.  
O contrato estipula que terá que pagar 11.550€/mês de renda 
durante 12 anos, findos os quais ficará proprietário do mesmo.   
Qual o IMT a pagar e quando? 
 
artº 2º/2/b); 12º/5/g); 19º, 21º e 22º 
  
11.550€*12*12= 1.663.200€ 
1.663.200 € > 201.000€ 
1.663.200 € x 6.5% =108.108€ 
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ARRENDAMENTOS/SUBARRRENDAMENTOS A LONGO 
PRAZO - Art.º 2.º, nº 2, c) 
 
B celebra com C um contrato de arrendamento de um prédio 
rústico, destinado a silvicultura ***, por 40 anos, sendo a renda 
anual de € 800 

 
Valor Renda capitalizado (800 x 20) = € 16.000 
VPT             € 18.000  
18.000 x 5% = € 900 

 
Artº 12/4/10ª 
Arrendatário adquire, por 20,000€, o prédio rústico, 10 anos após 
a celebração do contrato, sendo o VPT, à data, de 28,000€ 

VD / VPT na data da transmissão – VD / VPT na data do 
arrendamento 

(16,000€ - 18,000€) – (20,000€ - 28,000€) = 6,000€ 
6,000€ x 5% = 300 € 

 
***DL 294/2009 prevê arrendamentos florestais até 70 anos 
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AQUISIÇÃO /AMORTIZAÇÃO, PELOS SÓCIOS,  
DE PARTES SOCIAIS  
EM SOCIEDADES QUE POSSUAM BENS IMÓVEIS  
Art.º 2º nº 2 al. d) 
 
A “Sociedade ZY, Lda.”, que possui um imóvel, é  constituída por 
dois sócios, “A” e “B”, cada um com uma quota de 50%.  
O sócio “B” aliena 45% da sua quota a “C”, casada com “A” no 
regime de separação de bens.  
 Há sujeição a IMT? 
 
Não. Nenhum sócio tem 75% do capital social e a sociedade não 
fica reduzida a 2 sócios casados no regime de comunhão de bens 
ou comunhão geral de bens ou unidos de facto 
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REALIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL COM BENS IMÓVEIS: 5/ e) + 
12º/4/12ª 
 

Na realização do capital social da sociedade “X”, sociedade civil, cada um dos 3 
sócios entrou com os seguintes bens:  
“A” - imóveis rústicos com o VPT de 120.000€;  
“B” - imóveis urbanos com o VPT de 100.000€   
“C” - 100.000€ em numerário.  
Os imóveis de “A” e “B” foram inscritos no activo da sociedade com o mesmo 
valor: 120.000€.  
Por este acto é devido IMT?  
SIM, pelo “C” (2º/ 5/e) + 4º) 
 
Matéria Colectável : 12º/ 4/12ª  
240.000€ / 3= 80.000€ 
Valor dos urbanos contido nos 80.000€ = 240.000€ / 8.000€ = 33.000€ 
Valor dos rústicos contido nos 80.000€ = 80.000€ - 33.000€ = 47.000€ 
Taxa: 
33.000€ x 5% = 1.650€ 
47.000€ x 6,5%=3.055€ 
Liquidação e Pagamento: 
Antes da celebração da escritura ou DPA de constituição da sociedade 



 

Contrato Promessa COM Cláusula de Livre Cedência 
 

Artº 2º/3/ a) + b) ; 4º/ e); 12º/ 4/18ª; 17º/1 e 5 , 20º/1/c), 22º/ 2 e 3, 36º/10 
  

 VPT 160.000 / Preço 200.000 

    A                                 B         20/01     Sinal: 20.000             IMT s/20.000 

 

 

 

 

            

                  C             20/02     Cedência: 40.000      IMT S/40.000 

             Cessionário       

        

 

 

                             D      10/06        Cedência: 60.000   IMT S/60.000 

            Cessionário     

A                                D            14/12        CCV – 200.000 

  IMT DEVIDO = IMT FINAL – IMT Pago pela Cessão (art. 22 nº 3) 
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Artº 2º nº 3 al. a) e b) 

Artº 4º al. e) 

Artº 12º nº 4, regra 18ª 

Artº 18º nº 1 

Artº 22º nº 2 



 

    Contrato Promessa COM Cláusula de Livre Cedência 
Artº 2º/3/ a) + b) ; 4º/ e); 12º/ 4/18ª; 17º/1 e 5 , 20º/1/c), 22º/ 2 e 3, 

36º/10 
   

VPT 0 / Preço 400.000 

    A                                 B         05/02   Sinal: 60.000                  IMT s/60.000 

 

 

 

 

            

                 B             13/03  reforço de sinal: 20.000   IMT s/40.000 

     Cessionário       

        

 

 

              C           10/06      Cedência: 120.000        IMT s/120.000 

    Cessionário     

A                                C            14/07        CCV – 380.000 

  IMT DEVIDO = IMT FINAL – IMT Pago pela Cessão (art. 22 nº 3) 
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Artº 2º nº 3 al. a) e b) 

Artº 4º al. e) 

Artº 12º nº 4, regra 18ª 

Artº 18º nº 1 

Artº 22º nº 2 
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Contrato Promessa SEM Cláusula de Livre Cedência 
Art.º 2.º, n.º 3, e) 
 
“A”, em 20,04, promete vender uma fração autónoma destinada a 
habitação própria a “B”, por 400 000 €. “B” dá  a “A”, em 20,04, um sinal 30 
000 €. O contrato de promessa NÃO tem cláusula de livre cedência a 
terceiros. 
Em 23,05, “B” reforçou o sinal em 10 000 €. 
Em 31,08, a escritura é celebrada entre “A” e “C”, a quem “B” cedeu a sua 
posição, por  40 000 €, com o consentimento de “A”, tendo “B” 
apresentado prova de que “C” só o reembolsou do valor de € 40.000.  
 
Contrato Promessa entre “A” e “B” 

Não existe sujeição (art.º 2.º, nº 2, a) 
Cedência de posição não autorizada 
excluída de tributação, porque “B” conseguiu provar que só recebeu de “C” 
o valor entregue a “A”: 40.000€ 
Escritura Pública entre “A” e “C” ( art.º 2,º/1) 
Matéria coletável e Taxa: 12.º/1 e 17º/1/a) 
Pagamento: antes da realização da escritura (36.º/1)   
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Contrato Promessa SEM Cláusula de Livre Cedência 
 

“A”, em 20,04, promete vender uma fracção autónoma destinada a habitação 
própria a “B”, por 400 000 €. “B” dá  a “A”, em 20,04, um sinal 30 000 €. O 
contrato de promessa NÃO tem cláusula de livre cedência a terceiros. 
Em 23,05, “B” reforçou o sinal em 10 000 €. 
Em 31,08, a escritura é celebrada entre “A” e “C”, a quem “B” cedeu a sua 
posição, por  60 000 €, com o consentimento de “A”  
 
Contrato Promessa entre “A” e “B” 

Não existe sujeição (art.º 2.º, nº 2, a) 
Cedência de posição autorizada 
NÃO excluída de tributação, porque “B” não conseguiu provar que só recebeu 
de “C” o valor entregue a “A”: 40.000€. 
Pagamento: 30 dias a contar da escritura entre “A” e “C” (36º, 9) 
 
Escritura Pública entre “A” e “C” (art.º 2º/1) 
Matéria colectável e Taxa: 12.º/1 e 17º/1/a) 
Pagamento: antes da realização da escritura (36.º/1)  



12 

PROCURAÇÃO 
 
Em 10.02 foi outorgada procuração em que “A” instituiu “B” seu 
procurador na venda de um prédio urbano destinado a habitação.  
Em 07,07, “C” adquire o prédio, por EPCV,  pelo preço de €90.000, 
destinando-o à sua Habitação Própria e Permanente. 
Quantos factos tributários ocorreram, com que sujeitos passivos 
e qual o valor tributável? 
 
A outorga da procuração não está sujeita porque não é uma 
procuração irrevogável . 
A transmissão onerosa para “C” está sujeita (art.º2º/1), apesar de 
lhe aproveitar a isenção do artigo 9.º do CIMT.  
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PROCURAÇÃO 
Em 12,05 “X, Lda” outorga com “B”, seu sócio maioritário, 
procuração irrevogável conferindo-lhe poderes de alienação de um 
prédio urbano com o VPT de 275.000€.  “B” entrega de 50.000€. 
Em 08,08 foi celebrado entre a “X, Lda” e  “B” um DPA , tendo este 
entregue mais 170.000€ e um automóvel com o valor de mercado 
de 40.000€. Ficou ainda responsável pelo pagamento de uma 
hipoteca, que onerava o prédio, no valor de 90.000€.  
Há IMT a pagar ?  

Pela procuração irrevogável  
“B” paga IMT 
275.000€ x 6,5% = 17.875€ (art.º 2º/3/c + 4º, f)  

Na celebração da escritura 
“B” paga IMT e Selo  
VD = 50.000€ + 70.000€ + 40.000€ + 90.000€ = 250.000€ 
VPT = 275.000  
(275.000€ x 7%) - 7.987,40 € = 11.262,60€ 
11.262,60€ - 17.875€ = (-6,612,40 €) 
Selo – verba 1.1 = 275.000€ x 0,8% = 2.200€ 
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CONTRATO PARA PESSOA A NOMEAR 
 
“A”, em representação de “M”, pagou num SF o IMT relativo à 
aquisição, que fez a “B”, de um prédio de habitação. 
Em 26.09, realizou-se a escritura entre “B” e “M”.  
Em 03,10, “A” identificou, junto do mesmo SF, “M” como adquirente, 
exibindo a escritura celebrada em 26,09, que outorga ir “M” destinar 
o prédio a sua habitação própria e permanente.  
Nesta data há pagamento de IMT? 
 
Aquisição por “A” 
Sujeita pelo art.º 2.º/1.  
Matéria coletável e taxa: art.º 12.º/1 e 17.º/1/b 
 
Aquisição por “M” 
Face à exibição da escritura no SF, é averbado no IMT inicial, pago por 
“A” que “M” é o proprietário, anulando-se o IMT pago por “A” e 
restituindo-se-lhe a diferença resultante da alteração da taxa, uma 
vez que o prédio se destina a HPP. 
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PERMUTA 
 “A” e “B” fizeram a seguinte permuta: 
 “A” dá a “B” um prédio com valor patrimonial de € 150.000 e recebe 
de “B” um terreno para construção com valor patrimonial de € 
160.000. 
“A” atribui ao seu prédio o valor de € 170.000 e “B” atribui ao seu 
terreno o valor de € 190.000. 
 “A” recebe de “B” € 20.000 em dinheiro. 
Há IMT? sim 
 
Diferença de VPT    € 10.000 (160.000-150.000) 
Diferença de VD      € 20.000 (190.000-170.000) 
Diferença declarada de valores  € 20.000 
 
O IMT a pagar será: 20.000 x 6,5% = € 1.300 
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PERMUTA 
Em 23.01, a Sociedade Gama e a Sociedade Delta efetuaram a 
seguinte permuta: 
A Gama deu à Delta um prédio urbano não habitacional, com o VPT 
de € 300.000 e valor declarado de € 350.000. 
A Delta deu à Gama um prédio urbano não habitacional, com o VPT 
de € 220.000 e valor declarado de € 250.000 e, ainda, o montante 
de € 100.000. 
Há IMT? SIM 
Quem fica com o Bem de maior valor: Delta → sujeito passivo 
(4º/c) 
Qual a natureza do Bem de maior valor: o prédio urbano 
Qual a diferença de VPT       €80.000 (€ 300.000- € 220.000);  
Qual a diferença de valores declarados    
         €100.000 (€ 350.000-€ 250.000);  
Diferença declarada de valores     €100.000  
Valor tributável = € 100.000 (art.º 12º/4/4/CIMT). 
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EXCESSO DE QUOTA EM PARTILHAS que envolvam imóveis 
4º, a) + 12º / 4/ 1ª + 11ª + 21º, nº 3 + 36º, nº 7 
 
Por morte de “D”, “A”, “B” e “C”, seus filhos, receberam 4 imóveis 
que vão agora partilhar, como se discrimina: 
“A”  
_ prédio urbano 600 com VPT de 120.000 € e VD de 100.000 €  
“B”  
_ ½ do prédio urbano 601 com VPT de 40.000,00 € e VD de 50.000 €  
_ prédio urbano 5555 com o VPT de 10.300 € e o VD de 100.000 €  
“C” 
_ ½ do prédio urbano 601 com VPT de 40.000,00 €  
_  prédio urbano 96676, com VPT de 27.465,46 € e o VD de 25.000 €  
 
Qual o IMT a pagar e por quem? 
O filho “B” pelo excesso que a mais leva na partilha em bens 
imóveis 
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Quota parte  Valor recebido Excesso 

Valor Tributável dos Bens 

U - 600 U - 601 U - 96676 

A 88.333,00 € 100.000,00 € 11.667,00 € 11.667,00 €     

B 88.333,00 € 120.000,00 € 31.667,00 €   5.277,83 € 26.389,17 € 

C 88.333,00 € 45.000,00 € -43.333,00 €       

5,277,83 = 31667*20000/1200000 + 26.389,17 =  31667*100000/1200000 

Bem Valor de Partilha VPT (vpt+benf) 

Valor a Considerar para 

Partilhantes que ficam com os 
bens partilha por ser maior 

U - 600 100.000,00 € 120.000,00 € 100.000,00 € A   

U - 601 40.000,00 € 50.000,00 € 40.000,00 € B C 

U - 96676 25.000,00 € 27.465,46 € 25.000,00 € C   

U - 5555 100.000,00 € 10.300,00 € 100.000,00 € B   

Total 265.000,00 € 207.765,46 € 265.000,00 €     

Quota parte     265000/3= 88333     
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PRÉDIOS PARA REVENDA 
 
Qual das seguintes operações, efetuadas por quem exercem a 
atividade de comprador de prédios para revenda, não é possível 
beneficiar da isenção de IMT? 
 
a) Aquisição de imóveis a quem beneficiou de igual isenção; 

 
b) Aquisição de imóveis por sujeito passivo que no ano anterior 

apenas alienou imóveis adquiridos para revenda; 
 

c) Aquisição de imóveis por sujeito passivo que no ano anterior 
apenas adquiriu imóveis para revenda; 
 

d) Aquisição de imóveis por sujeito passivo que no ano anterior 
não adquiriu imóveis e apenas alienou um imóvel do Ativo não 
Corrente. 
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Obrigada pela vossa atenção 
 
 
 

 ☺ Maria Helena Gomes Magno 

✉    @ mhmagno@gmail.com 


